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			Introdução


			Antes de começarmos, convido o leitor a olhar com atenção ao mapa do Brasil.


			Temos um país imenso, com complexas fronteiras terrestres e uma ampla fronteira marítima. Da parte terrestre, são mais de 16 mil quilômetros, totalizando dez países, em uma extensão fronteiriça que é a terceira maior do mundo, atrás de Rússia e China apenas.


			Agora, peço que o leitor faça um pequeno sobrevoo em algum livro de História do Brasil. Compare nossas fronteiras com nossa história: quais as guerras que o país já teve ou ainda tem por disputas territoriais? A última guerra externa da qual o país participou foi a II Guerra Mundial, com tropas enviadas para a Europa. Guerras envolvendo fronteiras na América do Sul, apenas no século XIX. De novo, peço ao leitor que faça esta comparação entre uma ampla fronteira terrestre e uma história de poucos conflitos, principalmente quando se compara com outros países, nos quais as fronteiras se alteram em poucos anos, em muitos casos, envolvendo conflitos bélicos.


			Esta é a primeira constatação a ser feita: o Brasil é um grande país com uma fronteira pacificada, pelo menos no que toca a conflitos entre Estados. (há problemas fronteiriços recorrentes em relação a contrabando, crime organizado e outros atores não-estatais).


			Qual a origem desta situação que poderia causar certa inveja em muitos outros países do mundo? Há vários aspectos nesta resposta complexa, mas um deles se destaca: a história de nossa política externa. A disposição de resolver conflitos a partir de soluções pacíficas, baseadas na discussão e não em conflitos envolvendo guerras.


			Só por essa constatação já se deveria ter em conta a importância do tema Política Externa na História mais ampla do Brasil. Mas ao se chegar a essa constatação, outra imediata se impõe: em geral, nos cursos de história do ensino regular ou mesmo de ensino superior, dá-se o valor real ao estudo da Política Externa Brasileira? Quantos alunos fora do âmbito mais estrito das Relações Internacionais sabe o papel do Itamaraty, formulador de nossa diplomacia, em nossa História? Ou mesmo, nos dias atuais? Não seria a Política Externa brasileira um tema negligenciado nos debates sobre a nossa identidade enquanto nação?


			Por outro lado, imagine o leitor um mesmo período histórico, digamos, da II Guerra Mundial para os dias de hoje, segunda década do século XXI. De 1945 a 2020, para termos uma data referência: 75 anos. Compare a fronteira brasileira com as fronteiras europeias neste período. O leitor facilmente irá constatar que as fronteiras daquele continente se alteraram de forma significativa enquanto a fronteira brasileira permaneceu a mesma. Em pleno século da globalização da economia e das redes sociais, que prometiam certa “aldeia global” de interesses comuns e expansão do capital pelo planeta, guerras por fronteira nunca saíram do radar da análise das Relações Internacionais. A mais recente guerra entre Rússia e Ucrânia confirma de forma dramática este fato. Enquanto isso, podemos dizer que o Brasil permanece no cenário internacional como um país ausente de conflitos armados, pelo menos no que toca ao tema exércitos nacionais. Como um país com muitas riquezas naturais, incluindo a maior floresta tropical do mundo, hoje um valor inestimável para toda a humanidade, está ausente de conflitos bélicos? Neste mesmo momento, países com menos recursos como o Iêmen enfrentam uma violenta guerra interna. Brasil, uma ilha de paz em um mundo instável?


			Estes são temas que iremos trabalhar neste livro sobre Política Externa Brasileira. Fazendo um sobrevoo sobre os diversos períodos do Brasil em sua história complexa e muitas vezes, contraditória, iremos tentar responder a esta e a outras questões. Pode-se argumentar que o estudo da política externa brasileira é um assunto para especialistas. Mas as simples perguntas que endereçamos acima nos permitem contradizer este ponto de vista. A política externa de um país e sua inserção no mundo afeta diretamente a população deste país, particularmente, aliás, a camada menos favorecida, naturalmente mais vulnerável às mudanças econômicas. Portanto, é um assunto do cotidiano, que deveria estar presente nas rodas de conversa, nas decisões de investimento e na construção da identidade de nossa nação. Para além de um nacionalismo que poderia mascarar nossos problemas, estudar e entender a posição do Brasil no mundo é um esforço que merece ser feito por todos. Desse tema, poderemos encontrar potenciais de desenvolvimento que trarão melhorias das condições de vida a muitos brasileiros. Política externa qualificada é, sem dúvida, solução concreta mais do que tema de estudo para especialistas.


			É com essa premissa que este livro é escrito. Como um convite para o leitor que quer se aprofundar no tema, sem necessariamente a linguagem mais acadêmica e as teorias mais especializadas que poderiam afastar o interesse de um público mais amplo. Este livro é um manual introdutório que permite colocar as questões mais recorrentes de nossa História em uma perspectiva mais ampla. E o desejo desta obra é que o tema da Política Externa possa ser menos o dos especialistas, mas o de qualquer brasileiro interessado em conhecer a posição deste país singular no mundo contemporâneo.


		




		

			1	Política Externa: conceitos fundamentais


			1.1	A Política Externa na História das Relações Internacionais


			Diplomacia, Política Externa, Itamaraty, Chanceler, Ministério de Relações Exteriores. Termos que comumente vemos na imprensa e que podem ser tomados como sinônimos. Porém, cada um tem uma especificidade e é necessária uma definição mais coerente em cada um deles.


			O termo mais abrangente é Política Externa. Trata-se de um termo que abrange todas as conexões que um país tem com o exterior, a formulação de um caminho de longo prazo a seguir e que envolve diversas áreas do Estado e do setor privado. Como exemplo, a política ambiental brasileira, envolvendo os diversos órgãos de Estado responsáveis pelo tema meio ambiente e os setores privados que dependem de uma projeção de imagem que o Brasil pode ter em relação ao tema. Uma empresa que produz proteína animal e que exporta para mercados internacionais exigentes em relação ao tema meio ambiente, precisa ter uma política externa brasileira consistente e de longo prazo nesta área, sob pena de perder importantes mercados.


			Pense na famosa imagem que os carros alemães ou japoneses adquiriram no tempo. Alta engenharia, mecânica confiável, qualidade do produto. Trata-se de uma simbiose entre o setor privado e o Estado, projetando uma imagem que reforça o posicionamento de mercado que aquele país e aquelas empresas almejam. Cada vez mais a política externa deixa de ser um assunto exclusivamente estatal e passa a ser um tema debatido na área privada. Em épocas não muito remotas, política externa era algo fechado em um gabinete, com agentes exclusivamente estatais, diplomatas, generais, altos cargos do executivo. Hoje, no mercado mundial altamente disputado, política externa afeta até os empregos de um país.


			Portanto, não há política externa sem que se pense no longo prazo: que imagem um país deseja projetar no mundo? E por “imagem” temos um conjunto de temas, ideias, propostas e claro, posicionamentos. A política externa engloba atores estatais e não estatais e igualmente pertence tanto ao Estado quanto ao setor privado. Um importante teórico de Relações Internacionais, Joseph Nye formulou o termo “soft power” nos anos 1980 e consolidou sua teoria no livro de 2004, “Soft Power: The Means to Success in World Politics”. Disponível em http://www.tinyurl.com/mug36ku


			Se pudermos resumir sua obra em uma única palavra, poderíamos dizer: influência. A capacidade de influenciar os outros países sem necessariamente usar a força, no caso, na maioria das vezes, militar. A Política externa é a ferramenta que um país tem de influenciar os outros países, em vários meios.


			Isso quer dizer que política externa não faz uso da força militar? Sim, faz, quando necessário. A força militar é hoje entendida como “hard power” e grandes potências fazem uso dela na defesa de seus interesses. Porém, dada a complexidade das disputas mundiais hoje, em vários campos, tecnológico, econômico, diplomático, cultural, é no campo do “soft power” que os países mais investem. Em outras palavras, uma boa narrativa política pode ser igualmente poderosa, embora uma frota de porta-aviões também o seja.


			Por isso que na política externa, os vários outros itens relacionados acima se conectam em um todo coerente, organizado entre os vários atores e com vistas ao longo prazo.


			A palavra-chave para entender política externa é: objetivo. O que um país pretende “ser” no mundo? Quais os objetivos estratégicos de um país no cenário internacional? Sendo que em objetivos, cabe praticamente tudo o que este país planeja em sua projeção de influência, desde o poder militar, quando é o caso, até a política de exportação de longo prazo deste país.


			1.2	A Diplomacia como instrumento de Política Externa de um país


			Dentro deste conceito mais amplo, podemos nos perguntar: qual é a política externa de longo prazo do Brasil? Em uma formulação mais simplista, mas não necessariamente equivocada: “o que você quer ser quando crescer”?


			Para responder a esta pergunta, precisamos passar os outros termos que apresentamos:


			Diplomacia, Itamaraty, Chanceler, Ministério de Relações Exteriores. 


			A diplomacia é uma ferramenta da política externa. O diplomata representa seu país, defende seus pontos de vista, constrói e sustenta narrativas que vão dar base aos posicionamentos do país no cenário internacional, notadamente nos órgãos multilaterais, como ONU, OMC, Mercosul e outros. A diplomacia não é a única ferramenta da política externa. Grandes potências usam sua força militar também. Mas mesmo em caso de conflito bélico, a diplomacia continua a ser exercitada. O diplomata é, por excelência, o cargo mais importante de um amplo leque de agentes da política externa. Ele é um agente estatal, porém deve estar sempre em contato com o setor privado de um país, já que na arena econômica internacional ele precisa atender aos interesses de setores exportadores. Quem forma este corpo de diplomatas no Brasil? O Itamaraty. Mas de onde veio essa palavra?


			Trata-se de um Palácio, construído a mando de Francisco José da Rocha Leão, 1806-1883, importante político do Império e que era filho do barão de Itamaraty. Do ponto de vista da hierarquia da nobreza brasileira do Império, Francisco José da Rocha Leão foi ainda mais longe que seu pai, tornando-se posteriormente visconde do Itamaraty. Em função do título de nobreza de seu pai e dele mesmo, seu palacete foi batizado com esse nome. Nos primeiros anos da República, foi transformado em sede do então criado Ministério de Relações Exteriores, por sua vez herdeiro do antigo Ministério dos Negócios Estrangeiros do Império do Brasil. Ou seja, o órgão de Estado que administrava a política externa brasileira a partir da República tinha como sede o Palácio do antigo visconde, o Palácio do Itamaraty. Hoje, a palavra é um sinônimo do Ministério de Relações Exteriores. A sede atual fica em Brasília, muito perto da praça dos Três Poderes, enquanto a sede antiga que fica no Rio de Janeiro é um importante arquivo histórico da história externa brasileira.


			É do Itamaraty que se formam os diplomatas brasileiros, a partir de um curso muito prestigiado e disputado. E como o Brasil tem pouca capacidade militar de influenciar outros países, nossa política externa tem como pilar central, a diplomacia. E nossos diplomatas formam o Itamaraty. Não à toa, os termos política externa, diplomacia e Itamaraty são quase sinônimos no Brasil.


			E por último, temos o termo chanceler. Tal termo é usado em vários países europeus, mas não nos EUA. Quem é o chanceler? É o ministro de Relações Exteriores, nomeado pelo presidente da República, um poder a ele concedido pela Constituição. Usa-se o termo chanceler como herança da denominação europeia ainda vigente em muitos países. Mas pode-se também usar o termo ministro de relações exteriores. Como ele é nomeado pelo presidente, trata-se de um cargo técnico-político, que articula de forma dinâmica a relação entre a política externa de um presidente e seu governo e os objetivos de longo prazo do Brasil. Ou seja, o corpo diplomático tem cargos de Estado, e forma um grupo de pessoas altamente preparadas para atingir os objetivos que o Brasil tem no mundo: mas esses objetivos também têm mudanças, pois cada governo eleito altera o enfoque destes objetivos, propõe outros, valoriza alguns temas de sua pauta política.


			A relação entre diplomacia-chanceler é um tema de estudo amplo. Um diplomata deve estar a serviço do Estado brasileiro, portanto, tem um ponto de vista de longo prazo. Mas em uma democracia, cada governante eleito vai privilegiar certas pautas, temas e propostas e vai nomear um chanceler que esteja a serviço deste governo. Estado e governo aqui se encontram, muitas vezes de forma tensa. Outras, harmônica. Um governante eleito tem o direito de propor sua pauta e seu chanceler nomeado deve estar imbuído desta pauta. Porém, os objetivos de longo prazo articulados no Itamaraty por anos de reflexão e estudos não mudam totalmente a cada governo. Pode-se dizer que muito desta obra é o exame deste tipo de relação: como as mudanças de governo alteram e se articulam com as permanências da diplomacia brasileira.


			E por último, podemos perguntar. Como foi construída esta base de longo prazo que a diplomacia brasileira tem? A partir de quais pressupostos e objetivos o Itamaraty trabalha para construir esta imagem do Brasil? A resposta está no passado. A História do Brasil em seus diversos momentos teve desafios específicos em seu tempo. Portanto, estudar a inserção do Brasil no mundo é igualmente estudar a formação da política externa brasileira. É nosso próximo passo a partir de agora.


		




		

			2	Política Externa Brasileira: conceitos fundamentais


			2.1	Principais fundamentos da diplomacia brasileira no mundo atual 


			No capítulo anterior, pensamos os órgãos e definições da política externa brasileira. Neste capítulo, vamos analisar brevemente a posição do Brasil no mundo, seus principais desafios e objetivos. E como o passado pode-se ser fundamental para a construção da identidade brasileira do presente.


			Usamos o termo poder no capítulo anterior para entender a formação da política externa de um país. Mas poder é uma palavra que tem múltiplos significados. Na tradição realista de teoria de Relações Internacionais, poder é antes de tudo, força. E por força, entende-se força militar. “Quantas divisões blindadas tem o Papa?” teria dito o ditador Josef Stalin a Pierre Laval, então Ministro de Relações Exteriores da França em 1935. A frase tem um contexto bastante preciso: para que o ditador Stálin se fortalecesse no poder, Laval sugeriu que a então URSS estimulasse laços políticos com a Igreja Católica. Stálin tinha uma concepção bastante precisa de poder, como se pode ver pela frase.


			Mas também vimos que poder não é apenas a força militar de uma nação. Vamos comparar dois países para se ter uma exata ideia desta comparação: as Coreias do Sul e do Norte.


			A Coreia do Norte é um dos países mais pobres do mundo, com sua população sofrendo fome de forma crônica, de acordo com os (poucos) relatos que de lá chegam. É uma ditadura, igualmente das mais fechadas e autoritárias do planeta. Sua capacidade de influenciar o mundo, seu poder em essência, é a posse de armas nucleares e a capacidade de usar tais armas com mísseis de longo alcance.


			Compare-se com a Coreia do Sul. Um dos maiores PIB do mundo. Sua força militar também é notável, mas não tem, pelo menos até o momento, armas nucleares e não pretende ter. Um ataque nuclear do Sul ao Norte iria afetar a ambos, já que a radiação não conhece fronteiras e os dois países têm um território contíguo e pequeno. A força nuclear da Coreia do Norte intimida os aliados do Sul, como o Japão e os EUA. Mas é igualmente pouco racional em termos militares para atacar o Sul. Então, qual seria o poder, a influência da Coreia do Sul? Qual a sua capacidade de ser respeitada e exercer sua imagem no mundo, se não é pela posse de armas nucleares?


			Examine o seu entorno. É altamente provável que seu celular, sua TV ou seu automóvel sejam coreanos (desnecessário dizer, de empresas do Sul). Sua arte é igualmente consumida em todo o mundo. Há a música coreana, um enorme sucesso mundial. Seus filmes e mais recentemente, suas séries são fontes de divertimento, reflexão e admiração. Com elas, sua culinária, seus costumes e até mesmo sua língua torna-se cada vez mais conhecida. Já não é tão raro adolescente aprenderem um pouco de coreano, sem ter nenhuma conexão familiar com aquele país, para cantar suas músicas preferidas. E até no esporte, o tae-kwon-do coreano é uma prática de milhares de adeptos mundo afora.
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